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sujeito sequer perceba que suas práticas reforçam uma estrutura o que poderíamos denominar como  produção de subjetividade,  

valorativa que inferioriza certos grupos étnicos, majoritariamente sendo este conceito entendido como o apontado por Guattari e 

a população negra. 

Rolnik (1996, p. 25-36), elaborando representações sociais so-

Embora o racismo possua um caráter estrutural em nossa 

bre a coletividade ao longo do desenvolvimento da comunidade 

dinâmica social, o surgimento de alguns componentes históricos, brasileira. Logo, a produção subjetiva disseminada através da lin-como a implementação da política de branqueamento no Brasil 

guagem, das composições sociais e dos diversos elementos que 

no final do século XIX, assim como a instauração de leis expres-nos cercam culturalmente são responsáveis pela “fabricação” de 

sivas de combate ao racismo a partir da segunda metade do século uma semiótica específica, que objetiva a branquitude como pa-XX, desaguaram na criação de um estereótipo negativo acerca 

drão para se perceber o mundo e atribuir valores e significados a do preconceito e da discriminação racial, e na formação de um 

seus diversos elementos. A introjeção desse padrão começa nos 

estigma designado a quem o pratica explicitamente. 

primeiros estágios de vida, sendo mediada pela interação social, Dessa maneira, o racismo passou a ser um elemento que, 

fazendo com que, ainda na infância, o sujeito associe a brancura embora faça parte de nossas relações sociais, é indesejado entre ao que é bom e desejado, e à negritude o que não é confiável ou os grupos. Essa inadequação, por sua vez, provoca no sujeito que belo (CLARK e CLARK, 1947 p. 169-178). A construção des-manifesta o preconceito e/ou a discriminação racial a automática sa estrutura passa por diversos sistemas que enrijecem cada vez negação de seus atos. A negação de tais ações tem como propósi-mais essa dicotomia: a escolarização, o mundo do trabalho, e as-to a fuga do estigma atribuído ao indivíduo racista. 

sim por diante. A institucionalização de um padrão originalmente Ora, se o racismo compõe nossas relações sociais de ma-europeu nas esferas sociais constitui então um modelo de identi-neira naturalizada e, ao mesmo tempo, é visto por nós como algo ficação e percepção dos sujeitos: um modelo branco, o que pode 

inapropriado, o que pode ser feito para seu combate direto? 

resultar no surgimento de padrões patológicos de funcionamento 

É necessário entender os mecanismos pelos quais a opres-

dos sujeitos, principalmente aos que biologicamente não se ade-

são racial se modifica e garante sua perpetuação, para que assim quam a este modelo. 

se possa pensar em ferramentas para erradicação dessa estrutura, Não se pretende aqui estabelecer o racismo como o único 

pois, a normatização de seu estabelecimento não exclui o fato de elemento de produção de subjetividade nas esferas sociais, mas 

o racismo provocar impactos prejudiciais a todos os envolvidos 

sim, como um atravessamento comum que atinge a maior parte 

em sua circulação, seja aquele que o exerce ou que sofre atra-

(senão todos) dos grupos contemplados em nosso eixo de análise: vés dele, como a desigualdade, a exclusão, a marginalização e a o corpo social brasileiro. Retornando à perspectiva de Guattari e opressão de indivíduos. 

Rolnik (1996), a subjetividade, apesar de operar de forma “ma-

Tomaremos por base neste ensaio para entender como a 

quínica” sobre os grupos, “é essencialmente social, assumida e 

relação de admissão da existência do racismo e a simultânea ne-

vivida por indivíduos em suas existências particulares” (GUAT-

gação da agência em sua reprodução quatro elementos: o enten-

TARI; ROLNIK, 1996 p.33). Diante disso, podemos cogitar que 

dimento do racismo enquanto produtor de subjetividade, a ins-

as relações sociais são caracterizadas não só pelo racismo como tauração da política de branqueamento no Brasil, a influência das produtor de subjetividades, mas também por processos de indivi-normas sociais e jurídicas na dinamização do preconceito racial e duação, ou seja, pela forma de vivência e desdobramentos dessas a criação da figura estereotipada do negro como responsável pelo subjetividades na vida de cada indivíduo. 

racismo, atrelada ao conceito de branquitude. 

Frantz Fanon (2008 p. 103-126) analisa como a posição do 

europeu como padrão de humanidade assentou-se a partir do co-

O racismo enquanto produtor de subjetividade

lonialismo, enfatizando que uma das vertentes para a construção Podemos considerar que no Brasil, desde suas primeiras 

desse regime hegemônico foi a valorização da razão pelo euro-

formações no processo civilizatório atravessado pelo colonialis-peu, levando em consideração o pressuposto tal como assimilado 

mo, constituiu-se um ideário no qual o padrão de referência do 

no contexto iluminista (FAUSTINO, 2016). 

que era considerado plenamente humano, portanto, passível de 

Logo, a exploração da racionalidade como forma de con-

inteligência e inteligibilidade, valorização e civilidade remetia tato legítima com a realidade, constituiu o europeu como detentor ao modo de vida e pensamento europeu. Portanto, os diversos 

de um saber superior, avançado; o que justificou a colonização 

elementos produtores da cultura e atravessadores das relações 

dos povos não-brancos, compreendidos como incivilizados, uma 

entre os indivíduos em suas minúcias eram conduzidos por esse 

vez que, a leitura da relação desses povos com o mundo feita 

padrão referencial. Com isso, o ponto sublime no que versa ao 

pelos europeus, tinha como característica marcante o domínio da enaltecimento do ser nas relações sociais era atribuído às caracte-terra, do ritmo, da sensação e corporeidade, sendo esses elemen-rísticas europeias: seja na construção da identidade, no domínio tos não tão dignos de prestígio, de acordo com o modo de pensar dos símbolos linguísticos, no sistema de crenças, na indumentária dos colonos. 

ou nas características biológicas/fenotípicas, o europeu (branco) Sendo assim, a partir do processo “civilizatório” colonia-era sempre considerado como superior aos demais grupos étnicos 

lista, vemos o surgimento de um novo significado para os povos 

envolvidos no colonialismo. Tal concepção não se deu apenas no 

dominados a respeito de si mesmos: com a imposição do saber 

Brasil, mas na maior parte dos países que tiveram sua história 

europeu como superior e a automática ligação a tudo aquilo que 

atingida pelo colonialismo europeu (FANON, 2008 p. 11-31). 

é bom e desejado, as comunidades vítimas da violação europeia 

A definição desse ideal serviu como ponto de partida para 

introjetaram assim um novo autoconceito: passaram a se enxergar 55
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como “nativos”, e consequentemente, “não tão humanos”, como 

mente a necessidade de afastamento de sua comunidade; o reco-

os europeus eram considerados. Esse ideal uma vez assimilado 

nhecimento simbólico era condicionado ao abandono do negro 

pelo negro, o incitava a buscar através da maior gama de recursos com relação às suas origens, e consequente caracterização de sua possíveis a brancura, seja no modo de pensar, agir, comunicar-se, ascensão como “excepcional”, sendo hostilizado e hostilizando 

se relacionar afetivamente ou de conduzir seu corpo: quanto mais membros de sua própria comunidade que discordavam dessa ati-próximo ao que foi construído pelo europeu, mais próximo da 

tude (SOUZA, 1983 p.19-23). 

humanidade estaria. Logo, a vida do colonizado se definiria nessa Então, percebe-se que, desde os tempos de Brasil-colônia, 

incansável busca: a busca de um ideal que fazia-o renegar tudo 

as relações raciais são afetadas por uma construção ideológica 

o que fora construído antes da colonização, para buscar sob o 

que hierarquiza os modos de vida dos sujeitos de acordo com a 

olhar do colonizador, a condição de humano (FANON, 2008 p. 

cor de sua pele, características fenotípicas e herança cultural, e 11-126). 

interfere nas formas de ser e estar no mundo de todos os grupos Neusa Santos Souza (1983 p. 19-23) destaca que, duran-sociais, de forma a reforçar essa estrutura em muitas vezes. No te o período escravista no Brasil, foi imposto sobre a população entanto, é importante debruçar-se sobre o aspecto tácito presente negra o paradigma de inferioridade e submissão política, social e no alicerce dessa construção: o racismo enquanto promotor de 

econômica, fazendo com que o branco fosse tomado como refe-

subjetivação torna ambígua a sua relação entre os sujeitos, uma rência de identificação na busca pela ascensão social. 

vez que, dentro da evolução histórica das relações raciais brasi-A abolição da escravatura e sequente emergência da socie-

leiras, podemos observar atitudes que potencializaram a disparidade de classes no início do século XX, concretizando a ordena-

dade no tratamento dos indivíduos, garantindo a manutenção da 

ção social capitalista no território brasileiro, não foram suficien-branquitude como status quo e como condição de privilégios, e 

tes para o rompimento deste paradigma; a condição simbólica de 

simultaneamente, reforçaram uma postura de negação do racis-

inferioridade imposta sobre o afrodescendente pairava também 

mo como característica do povo brasileiro. Sobre a ambiguidade 

sobre a sociedade de classes, sendo responsável por diversos des-encontrada no reconhecimento do racismo, Lia Vainer Schucman 

dobramentos. Um deles era a estratificação social traçada sobre (2012), em sua tese na qual analisa a construção da branquitude os grupos de acordo com a posição econômica; sem nenhuma 

na  sociedade  paulistana,  argumenta  sobre  a  identificação  desta surpresa, a população negra estava presente em sua maioria na 

disparidade nos discursos encontrados ao longo da realização de composição das camadas sociais menos favorecidas, sendo tam-sua pesquisa:

bém atravessada pelo desprestígio social em sua atuação no mer-

cado de trabalho, alvo de uma cisão entre o reconhecimento de 

No decorrer das entrevistas, os mesmos sujeitos que em 

sua produção e forma de tratamento. Tudo isso fora produzido na uma hora diziam que a culpa era da sociedade e da escra-intenção de manter a leitura racial sobre a ordem social brasileira vidão, reconheciam posteriormente, em outros discur-nos mesmos moldes do período da escravidão. 

sos, momentos em que eram racistas. Neste sentido, a 

Diante de um cenário de desvantagem, o negro via então 

ambiguidade e fragmentação dos discursos dos sujeitos 

na ascensão social a possibilidade da quebra do estereótipo im-

me pareceram algo muito relevante para a compreensão 

posto sobre si, espelhando-se no ideal da branquitude para que 

de como se mantém o racismo na sociedade brasileira. 

pudesse alcançar maior reconhecimento. 

A ambiguidade aparece como artifício fundamental para 

que os sujeitos mantenham os privilégios, eximindo-se 

E, como naquela sociedade, o cidadão era branco, os 

da responsabilidade moral. (SCHUCMAN, 2012 p.75)

serviços respeitáveis eram os “serviços de branco”, ser 

bem tratado era ser tratado como o branco. Foi com a 

Tal ambiguidade nos traz à tona o caráter contínuo do esta-

disposição básica de ser gente que o negro organizou-

belecimento da branquitude como ideal de ser construído e natu-

-se para a ascensão, o que equivale dizer: foi com a 

ralizado entre as relações sociais, o que perpassa a reprodução de principal determinação de assemelhar-se ao branco – 

discursos ideologicamente racistas e ao mesmo tempo veladores 

ainda que tendo que deixar de ser negro – que o negro 

de uma leitura racializada das situações cotidianas. Um grande 

buscou, via ascensão social, tornar-se gente. (SOUZA, 

exemplo disso seria a política de branqueamento, difundida entre 1983 p. 21)

1889 e 1914, que pressupôs o desaparecimento da população negra através da intensa miscigenação e imigração europeia; o aspecto A ascensão na sociedade de classes no início do século XX 

“romântico” construído sobre as relações inter-raciais nessa épo-foi assinalada pela individualidade, ou seja, pela busca pessoal de ca visava a percepção de uma relação equilibrada entre os grupos recursos visando a reorganização da posição do indivíduo dentro étnico-raciais no Brasil, ao passo que conduzia, ora de maneira so-da hierarquia social. Ora, se a condição simbólica para valoração cialmente implícita, ora de maneira explicitada por um viés acadê-

na sociedade brasileira era a brancura, a promoção do negro então mico-institucional, a condição de inferioridade e indesejabilidade só era possível através do reforço da individualidade sobre si em da população negra no meio social, isentando-se totalmente da res-relação aos seus semelhantes, o que intensificou a fragmentação ponsabilidade sobre o prejuízo concreto e simbólico vertido sobre da comunidade negra, pois, considerando a inclinação à manuten-o povo afrodescendente por essa condição. 

ção da dinâmica social típica do regime colonial, o capitalismo no Brasil impunha sobre o negro que desejava ascender social-56
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O legado do branqueamento no Brasil

portanto, inspirador do desejo de mudança de posição social na po-A política de branqueamento representou a adoção de um 

pulação negra. A ressignificação da relação com os colonos, atre-conjunto de medidas tomadas pelo governo e a elite branca bra-

lada à construção de novas subjetividades a partir de um ideal eu-sileira majoritariamente, no fim do século XIX e início do século rocêntrico foi o âmago do processo denominado por Nobles (2009 

XX, que visava a reorganização do Brasil como um país de identi-p. 283-288) como  desafricanização.  Isso porque, dentro das tradi-dade racial branca (BENTO, 2014 p. 25-58). Para isso, era neces-

ções das populações de ancestralidade africana, como os bacongo sária a reversão do contingente populacional brasileiro que, em um e ioruba (dois dos principais grupos étnicos que sofreram a maior cenário recente pós-abolição, tinha a presença da população negra extração de pessoas para translado ao Novo Mundo pelos colonos 

por quase todo o território em maior quantidade, devido à grande portugueses e holandeses; habitantes da região da África Central e 

“importação” de africanos durante o período escravista. 

Senegâmbia, correspondentes à Nigéria e Angola atuais), a concep-Através dos navios tumbeiros, o solo tupiniquim recebeu 

ção de humanidade e a relação com o ser africano jamais permitiria milhões de homens e mulheres negras em condição de escravidão, 

que convivessem de maneira harmoniosa com a escravidão. Logo, 

principalmente nas regiões que compreendem o estado de Pernam-

para que esse processo se tornasse viável com a população negra, buco, Bahia e Rio de Janeiro, entre o século XVI e o século XIX, era necessária a ruptura dos elementos que a remetia à sua origem, até o ano de 1850 especificamente, o que consolidou até então a como o contato com suas divindades, e posteriormente, uma nova 

presença da população negra como substancial na formação da 

concepção simbólica de seu opressor (NOBLES, 2009 p. 280-290). 

identidade racial brasileira. A forte presença africana no Brasil fez com que surgissem diversos elementos culturais como forma de 

O mapa mental de ser africano serviu de filtro cultural 

resistência à escravidão e ao colonialismo e de manutenção da culda resistência à escravidão e ao colonialismo. A concep-

tura da terra-mãe, manifestados através da religião, música, dan-

ção do significado da pessoa como recipiente de energia 

ça e artes marciais. A manutenção desses elementos consistiu na e relação divina tornava o africano, creio eu, inadaptado 

tentativa de manter contato com o estado de ser africano, e assim, à escravidão, a menos que desafricanizado. (NOBLES, 

permanecer resistente ao paradigma imposto da escravidão, o que 2009 p. 284) 

eclodiu em inúmeras revoltas, principalmente no período de es-

tadia da corte portuguesa no Brasil, de 1808 a 1821 (NOBLES, 

De forma simbólica, o embranquecimento reforçou um ce-

2009 p. 283-288). A diáspora africana na colônia constituiu então nário antagônico onde a brancura estaria relacionada com a noção papel fundamental para o desenvolvimento não só econômico, mas 

de bondade, inteligência e humanidade. Em contrapartida, reforça-também social e cultural, através do trabalho e simultânea difusão va as condições de maldade, ignorância e desumanidade na figura de elementos de matriz africana, na contínua luta do povo afrodes-do negro. Se a escravidão determinava uma natureza desumaniza-

cendente pela manutenção de suas raízes. 

da da população cativa, o branqueamento apresentou-se como uma 

Entretanto, a predominância da população negra apresen-

possibilidade de a população negra no período pós-abolição al-

tava uma grande ameaça ao governo e à elite, por conta da cons-

cançar o status de humanidade. Consequentemente, foi produzido 

trução de um extenso patrimônio por esses dois grupos através da sobre o povo afrodescendente o patológico desejo de se “clarear”, exploração, massacre e violência sobre a população negra caracte-de ser cada vez mais próximo ao branco, de alcançar a brancura e, rística do período colonial, o que gerou grande medo nos grupos simultaneamente, o sentimento de vergonha e ódio da própria cor. 

beneficiados pela escravidão. Medo esse que se intensificou após a abolição da escravatura em 13 de maio de 1888, pois, considerando (...) Pele clara e cabelo liso tornaram-se, e de muitas 

o período de 400 anos de opressão vividos pela população negra e formas ainda são, os distintivos inquestionáveis de bon-as riquezas adquiridas pela elite brasileira, não se podia esperar ou-dade e beleza. A cor clara e a proximidade da brancura 

tra forma de relação entre o remanescente afrodescendente e a elite tornam-se o padrão de ser humano. Tornam-se a licença 

senão uma relação demarcada pelo ódio (BENTO, 2014 p. 32-37). 

para o privilégio baseado na condição racial e a inegá-

Como estratégia de alívio das tensões raciais traçadas du-

vel evidência de que se é valoroso e bom. Por ser uma 

rante o ciclo escravagista, a política de branqueamento fundou um negação fundamental do mérito e do valor intrínseco da 

novo paradigma para as relações raciais: a ênfase na miscigenação pessoa, o resultante “desejo de se aproximar da brancu-e do consequente clareamento obtido através dela (ora, a constru-ra” se torna uma condição psicológica debilitante, pa-

ção do fascínio pela miscigenação tinha como finalidade a busca tológica e destrutiva. “Embranquecimento”, “blanque-pela brancura, ou seja, incitar na população negra a construção do amiento”, vergonha da cor, “quero ser branco”, ódio de 

branco como objeto de desejo, sendo motivo de orgulho para o 

si – tudo isso resulta numa condição psicológica movida 

negro estar em um relacionamento inter-racial) associado à ideia pelo desejo disfuncional de ser branco. (NOBLES, 2009 

de ascensão social. 

p. 288)

A miscigenação representou, sobretudo, uma tentativa de 

assimilação da população negra do território brasileiro, e configu-Para Maria Aparecida Silva Bento (2014 p. 32-53), por 

rou uma nova forma de relações raciais: o colonizador, que com-

conta do medo gerado em face do crescimento da população com 

pusera historicamente a figura do inimigo explorador e violento ascendência africana no território nacional, estabeleceu-se o ideal escravocrata, agora, se apresentava como um aliado; como uma 

de que o Brasil se tornaria um país branco, através do cruzamen-possibilidade de ascensão social diante de um passado amargo e, to das raças e do incentivo à imigração europeia. Essa ideia foi 57
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veiculada através de diversas plataformas, como na “ciência, nas ção europeia no Brasil e consequente incentivo à miscigenação, 

artes, nos escritos dos pesquisadores e na imprensa” (BENTO, 

o negro seria extinto. Lilia Moritz Schwarcz (2011 p. 225-242), 2014 p. 47), como também recebeu o aporte da Igreja Católica no ao apresentar e analisar a tese defendida por Lacerda no referido Brasil (NASCIMENTO, 1978 p.70). Em sua análise, Bento (2014 

congresso, afirma que, de acordo com o cientista, as relações ra-p. 47-52) traz uma série de intelectuais renomados dos séculos 

ciais no Brasil tinham características diferentes em comparação XIX e XX, cujas ideias corroboraram com o ideal do branque-

às inter-relações nos EUA e nas demais repúblicas americanas, 

amento e a miscigenação. Como por exemplo, Raimundo Nina 

uma vez que todas elas eram marcadas por um caráter discri-

Rodrigues, que, de acordo com a autora, foi um dos defensores da minatório iniciado na escravidão, enquanto no Brasil, o mesmo 

ideia de que o negro fora escravizado por ser inferior ao europeu, processo é descrito por ele como pacífico e provocador de uma 

através de sua obra “As raças humanas e a responsabilidade penal dinâmica em que não havia preconceito ou discriminação entre as no Brasil”, de 1894. Concepções como a de Rodrigues embasa-raças; o médico e antropólogo é enfático ao pressupor que após 

vam a ideia de que a identidade racial negra no Brasil poderia 

um século, mais precisamente em 2012, não haveria negros ou 

ocasionar sérios problemas em seu desenvolvimento enquanto 

indígenas no Brasil (NASCIMENTO, 1978 p. 72-73). 

nação, tendo como única saída a mistura entre as raças e, posteriormente, a eliminação do negro. 

De problema, o cruzamento racial se convertia em so-

No plano de supressão da população afro-brasileira, du-

lução, e nosso enviado oficial apostava em uma espé-

rante o período da Primeira República, especificamente em 1890 

cie de mestiçagem redentora, que se lograria a partir de 

(dois anos após a abolição), o projeto de branqueamento fundou 

algumas políticas públicas concernentes à imigração; 

um importante alicerce: o decreto-lei de nº 528, instaurado pelo de algumas certezas da ciência que apostava na sele-general Manoel Deodoro da Fonseca, através do qual os portos 

ção – branca – dos mais fortes, e com alguma fé. O fato 

dos “Estados Unidos do Brazil” e as transportadoras marítimas 

é que a tese era abusada: em um século, e após três ge-

receberam o fomento à massificada imigração europeia e simul-

rações, seríamos brancos. (SCHWARCZ, 2011 p. 228)

tânea restrição da entrada de imigrantes africanos e asiáticos. 



Não obstante, os grandes proprietários de terras e maquinarias 

Apesar da valorização da mestiçagem ir de encontro à ide-

recebiam prêmios monetários em troca da concessão de terras, 

ologia do darwinismo social (que desprezava a mistura entre as 

casas provisórias e ocupações aos imigrantes europeus (BRASIL, 

raças, sob a alegação de que a mesma provocava certa influência 1890). Com isso, o cenário de trabalho e agricultura no domínio negativa sobre as raças ditas “superiores”), Lacerda defende a 

brasileiro, composto agora pela mão-de-obra livre, passa a ser 

miscigenação como o caminho para um futuro melhor da socie-

protagonizado por imigrantes europeus de maneira monopoliza-

dade brasileira, dentre a irreversível condição da predominância da, relegando a população negra recém-liberta à involução social mestiça no período de composição de sua tese. Logo, se não era 

e econômica, uma vez que, apesar de serem “livres”, não obti-

possível “frear” a mestiçagem no Brasil, Lacerda propôs o nor-

veram nenhuma forma de reparação ou plano de inserção social/

teamento dela; o ideal seria que a mistura entre as raças fosse empregatícia, sendo condicionada à miséria. 

incentivada até resultar no predomínio branco. 

Após a 2ª Guerra Mundial, Getúlio Vargas determinou que 

Mais adiante, a leitura das relações inter-raciais no Brasil-

a política de imigração do Brasil seria condicionada ao atendi-

-colônia feita por Gilberto Freyre (2006) em sua aclamada obra 

mento da necessidade de “preservar e desenvolver, na composi-

Casa Grande e Senzala, publicada originalmente em 1933, desta-

ção étnica da população, as características mais convenientes da ca como as relações inter-raciais promoveram o “estreitamento 

sua ascendência europeia, assim como a defesa do trabalhador 

entre os laços” na relação entre escravos, indígenas e colonos, nacional” (BRASIL, 1945; NASCIMENTO, 1978 p. 71). 

suprimindo suas diferenças e harmonizando seu convívio, elimi-

No campo da produção intelectual, a objetivação do re-

nando a possibilidade de discriminação e preconceito entre essas trato de um “Brasil ideal” da época recebia forte influência das três raças, sendo uma das obras de maior expressão na forma-teses eugenistas propostas por autores como Arthur de Gobineau 

ção da ideia de democracia racial. Entretanto, a leitura feita pelo no século XIX, que defendiam o “darwinismo social”, marcadas 

autor recebeu diversas críticas, como veremos mais adiante, ao 

pela formulação de um padrão genético superior para a “raça” 

abordarmos a influência das normas sociais sobre o preconceito e humana. Tais teses propuseram o padrão fenotípico europeu 

discriminação racial. 

como referencial de saúde, beleza e inteligência, considerando 

Retomando a análise feita por Bento (2014 p. 47-52), a 

os grupos asiáticos, ameríndios e africanos como “degenerados” 

autora aponta que, na década de 1940, surge ainda na Universi-

(HOMO, 1998; FERNANDES, 2017). Sob essas influências, di-

dade de São Paulo uma nova era de autores cujas produções vão 

versos autores defendiam então o branqueamento como antídoto 

de encontro à postulação de Freyre, fragmentando o mito da “de-

para  a  influência  negra  no  Brasil,  como  o  já  citado  Raimundo mocracia racial”. Autores como Roger Bastide, Fernando Hen-Nina Rodrigues, por exemplo. 

rique Cardoso, Florestan Fernandes e Otavio Ianni, realizaram 

João Baptista de Lacerda, diretor do Museu Nacional do 

uma análise profunda sobre as relações raciais no Brasil, de for-Rio de Janeiro durante a presidência do marechal Hermes da Fon-

ma a explicitar a prevalência da desigualdade nas relações raciais seca, chega a afirmar em 1911 em sua tese Sur le métis au Brésil mesmo após a abolição da escravatura. Porém, a autora também 

(Sobre os mestiços no Brasil), no Congresso Universal das Raças realiza a análise de algumas dessas obras e realça características realizado em Londres que, através de um plano de intensa imigra-peculiares sobre a leitura das relações raciais feitas por alguns 58
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desses autores. Uma delas é a suposta “omissão” sobre o papel do combate ao racismo, como a Lei 1.390, batizada com o nome 

branco no processo de dominação concreta e simbólica sobre a 

de seu criador, Afonso Arinos (BRASIL, 1951) aprovada em 3 

sociedade brasileira, uma vez que não pode ser considerado como de julho de 1951, que caracterizava a discriminação racial como fato omisso o conjunto de ações e produções, bem como a total 

contravenção penal. A referida lei marca a História como a pri-

exclusão da população afrodescendente na emergente sociedade 

meira lei de combate direto à discriminação racial no território de classes no início do século XX. Sobre a suposta omissão da 

brasileiro. Além dela, podemos citar normas jurídicas como o 

figura do branco frente às relações raciais, abordaremos poste-Decreto 65.810/69 (promulgação da Convenção Internacional 

riormente com maior especificidade, ao tratarmos do estereótipo sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial), a da população negra como responsável pelo racismo. 

Lei 7.716/89, conhecida também como Lei Caó (posteriormente 

Um fato é que, todos esses elementos históricos foram im-

substituída pela Lei 9.459/97, que define os crimes resultantes de postos de maneira legitimada como descritores da dinâmica racial preconceito de raça ou de cor), e em um contexto recente, a Lei brasileira, e em sua maioria, negavam a existência do preconcei-10.639/03 (alteração da Lei de Diretrizes e Bases para a inclusão to racial no Brasil, como também valorizavam uma identidade 

obrigatória da temática referente à História e Cultura Afro-Brasi-

“cordial” sobre o povo brasileiro. Talvez por isso haja tamanha leira no currículo oficial das Redes de Ensino no Brasil) (BRA-dificuldade sobre o reconhecimento do racismo como fenômeno 

SIL, 1969; 1989; 1997; 2003). Tais leis colaboraram socialmente implícito na maioria das relações, como também a assunção pela 

para que o preconceito racial fosse encarado como um problema 

própria pessoa que o comete; o anseio pela manutenção de uma 

a ser combatido, além de representarem em um contorno siste-

imagem de cordialidade impede que o sujeito perceba suas ações 

mático um regime de sanções destinadas àqueles que praticam a 

como reforçadoras de uma situação de exclusão, o que pode 

discriminação. 

fragmentar sua “harmonia” com o meio social. Justamente sob a 

Embora algumas das leis jurídicas citadas não tenham al-

construção e manutenção desse aspecto simbólico de “carisma” 

cançado seu total êxito concernente à garantia de direitos e efi-e harmonia características do brasileiro, vimos a instauração de cácia ao longo da história, as normas jurídicas influenciaram na algumas normas que atravessam diretamente as relações sociais, 

composição de um elemento simbólico, apoiando o assentamento 

como veremos a seguir. 

da norma social acerca do reconhecimento, da luta contra o racis-mo e de sua indesejabilidade entre as relações (CAMPOS, 2015 

A dinâmica do racismo sob as normas sociais e jurídicas

p. 257-278). 

As normas fazem parte de nossa vida desde a constituição 

No tocante às normas sociais, também aqui compreendi-

dos primeiros grupos sociais ao longo do desenvolvimento da es-

das como “regras explícitas e implícitas que descrevem e prescre-pécie, atuando como instância reguladora do convívio entre seres vem comportamentos” (SHERIF, 1967  apud LIMA.  et. al., 2006 

humanos. Logo, ao falarmos de relações étnico-raciais e suas es-p. 311), a sociedade brasileira foi atravessada por um importante pecificidades dentro de um grupo social, abordar as normas que 

elemento de ressignificação de valores acerca das relações raciais atravessam esse grupo e seus respectivos desdobramentos pode 

no período final da escravidão e pós-abolição: o mito da  demo-nos ajudar a melhor compreender como essas conexões são con-

 cracia racial.  Tal  concepção  mudou  significativamente  a  ideia duzidas. Exploraremos aqui as relações étnico-raciais sob a pers-alimentada no corpo social brasileiro, fazendo com que a diferen-pectiva de duas categorias de norma: a norma social e jurídica. 

ça no tratamento entre pessoas por um viés racializado não fosse Kaline de Britto Machado (2015 p. 48-58) propõe a distin-mais reconhecida, ou pelo menos admitida socialmente, uma vez 

ção das duas categorias do seguinte modo: a norma social se sus-que a miscigenação ocorrida no período colonial entre o africano, tenta nas relações íntimas entre os integrantes de um determinado o indígena e o europeu tornaria impossível a diferenciação entre grupo, envolvendo diretamente seus valores morais. Além disso, 

as raças no Brasil.  Portanto, se a população brasileira emergiu seu exercício ocorre pela adesão, sendo caracterizado assim pela da mistura desses três povos, a norma social fixada a partir deste informalidade. Com relação ao não cumprimento das normas, 

fenômeno é de que todos seríamos “iguais”, sendo teoricamente 

pode haver coerção exercida pelo grupo, como a própria exclusão inconcebível a ideia de que haveria racismo no Brasil. Alguns au-do integrante infrator. Porém, a atribuição da sanção é feita em tores, como o já citado Gylberto Freire, em  Casa Grande e Sen-caráter facultativo, tendo como variável o regime valorativo ado-zala (FREYRE, 2006), inspiraram a ideia de que a convivência tado pelo próprio grupo e a aceitação do indivíduo ao integrá-lo; entre as raças e sua respectiva miscigenação poderia funcionar de A norma jurídica, por sua vez, se apresenta em uma configuração maneira equilibrada, descrevendo o ser africano e indígena como sistematizada. Seu exercício independe da vontade do indivíduo 

componentes “amigáveis” na interação com os colonos. Contudo, 

e, em caso de rompimento da norma, o infrator obrigatoriamente 

caracterizar a gênese da miscigenação no Brasil como um regime 

sofre sanção exercida pelo Estado. 

de convivência harmônica é ao mesmo tempo ignorar fatos his-

Percebemos que, para que o sujeito mantenha boa relação 

tóricos, como os abusos sexuais sofridos pelos escravos ocasio-

entre o meio social permeado por ele, fica subentendida a neces-nando, também, desta forma a miscigenação (NASCIMENTO, 

sidade de aderência às normas, sejam elas de ordem jurídica ou 

1978 p. 42-45). 

social, caso contrário, o mesmo pode ser sancionado coercitiva-

mente ou excluído de seu grupo. 

Óbvio é que não faltaram críticas para a tese de Freyre. 

No campo das relações raciais, a partir do cenário pós-

Para uns, Casa Grande e Senzala apresenta “uma socie-

-abolicionista, surgiram no Brasil diversas normas jurídicas de dade idílica e que oculta os conflitos, a discriminação e 
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a escravidão, mostrando um clima de ‘cooperação mú-

ções raciais de forma negligente, garantindo a permanência das 

tua’, inclusive na cópula, entre senhores e escravos”, o 

diferenças, como por exemplo, a utilização de ideias igualitárias que seria uma falácia (...). (SOUZA, 2016 p. 281)

sobre exercício de direitos para a crítica à implementação de po-líticas afirmativas, como a política de cotas raciais nas universi-Diante do surgimento destas normas, acompanhamos a 

dades (SEARS e KINDER 1971 apud CAMINO et. al., 2001 p. 

emergência de dois fenômenos: (I) a ideia de que o Brasil é um 

15). Isso nos mostra que o racismo não compõe necessariamente 

país racialmente igualitário, e (II) a criação do estigma negativo uma relação intrínseca com os elementos integrantes da estrutu-sobre o racismo em si e sobre quem o pratica de forma explícita. 

ra psíquica do sujeito, mas, são reproduzidos por ele através de Entretanto, podemos afirmar que o surgimento desses fe-fatores construídos socialmente e replicados através do discurso; nômenos resultou na extinção da discriminação racial no territó-

em outras palavras, é possível que o indivíduo adote uma série 

rio brasileiro? De acordo com Camino et. al. (2001), a instituição de concepções que estruturam a desigualdade sem que o caráter 

de normas antirracistas, ao invés de contribuir para a extinção discriminatório desses conceitos seja conscientemente analisado da discriminação racial, permitiu que fossem alteradas as formas por ele. 

de sua reprodução, fazendo com que o racismo continuasse a ser 

Por fim, percebemos que a influência das normas gera no 

difundido, porém, de forma a não ser sancionado pelas normas. 

indivíduo uma relação conflituosa com suas concepções internas 

acerca do preconceito racial, pois, nossa construção histórico-

Nas sociedades modernas, os atos explícitos de discri-

-social concebeu a naturalização do racismo, o que impacta nas 

minação racial e étnica são publicamente condenados 

impressões que o indivíduo absorve do meio, ao passo que as 

e proibidos por lei. Portanto, poder-se-ia supor que o 

normas sociais e jurídicas corroboram na composição do racismo 

preconceito racial estaria acabando? Não. Na verdade, 

como o pior dos males, o que nos coloca em um looping disfun-

o que parece estar ocorrendo é uma mudança nas for-

cional. 

mas de expressão e no conteúdo do preconceito (...) 

Uma vez que o preconceito racial é apresentado como ele-

formas estas que reproduzem atitudes discriminatórias 

mento incômodo, é provocado no sujeito o desejo de distancia-

sem desafiar a norma social de indesejabilidade do ra-

mento da abordagem dessa temática, fazendo-o buscar justifica-

cismo. (CAMINO et.  al., 2001 p.15)

tivas reforçadas pelas próprias normas (por exemplo, a máxima 





“no Brasil, todos somos iguais, logo, não podemos ser racistas”), Então, notamos que as intervenções normativas adotadas 

dificultando a conscientização de que o racismo faz parte do pacom intenção de mudar a forma com a qual as relações raciais se drão naturalizado de sua convivência e, consequentemente, invia-iniciaram em solo tupiniquim, não alcançaram total êxito em sua bilizando a reflexão sobre o preconceito e sobre possíveis formas proposta, pois, a naturalização do racismo arraigada à cultura fez de intervir e quiçá extirpar a opressão racial de nossas relações com que a discriminação racial tomasse outras vias de representa-sociais. 

ção, assumindo agora uma face sutil, quase imperceptível. Dessa Além disso, o racismo só é apontado pelas normas quando 

maneira, o indivíduo que pratica o racismo não é estigmatiza-

praticado explicitamente, tendo o seu reconhecimento pelo pra-

do como racista, mantendo sua pertença no grupo e continuando 

ticante também demarcado por essa característica. Simultanea-

a difundir práticas discriminatórias (i.e., apesar da aderência à mente, suas disseminações implícitas nas relações sociais, fun-norma social de que o racismo é algo inapropriado, o indivíduo 

damentadas sobre a subjetividade do brasileiro criada através de mantém individualmente concepções racistas). 

uma cultura racista, intensificada principalmente pelo período de branqueamento e pelo fundamento das normas sociais que tratam 

(...). Para os autores da abordagem do novo precon-

o racismo como elemento pejorativo, continuam a se ramificar 

ceito, as pessoas experimentariam, consciente ou in-

entre a maior parte das relações sem ser percebidas. 

conscientemente,  um  conflito  psicológico  devido  ao 

confronto entre suas atitudes íntimas preconceituosas 

A branquitude e a imposição do negro como responsável pelo 

e as normas sociais contra o preconceito. Este conflito 





racismo

levaria a formas mais sutis ou camufladas de expressão 

Ao abordarmos as relações raciais no Brasil e seus singu-

do preconceito. Mas o fato de que os sujeitos experi-

lares elementos históricos, como a política de branqueamento, é mentem algum conflito em certas situações e terminem 

possível observar no imaginário coletivo a mecânica atribuição 

expressando-se de maneira ambivalente não quer dizer 

da temática racial à população negra, como se esta fosse a res-

que este conflito tenha sua origem em processos psi-

ponsável pela construção das desigualdades estabelecidas pelo 

cológicos do sujeito, e sim que o sujeito reproduz os 

racismo (BASTOS, 2016 p. 212). Por outro lado, a percepção 

argumentos ou repertórios conflitantes que circulam na 

seletiva que enfatiza a imagem do negro diante da evolução das 

própria sociedade. (WETHERELL, 1996 apud CAMI-

relações raciais, também oculta um fato importante: a localização NO et. al., 2001 p. 16)

do branco na instituição do racismo no Brasil. Tal fato nos revela a neutralidade do branco diante das relações sociais, dificultando Os  “argumentos  ou  repertórios  conflitantes”  menciona-até mesmo a sua colocação enquanto sujeito racializado, e dando dos por Wetherell se referem à adoção de discursos socialmente 

continuidade à determinação de sua figura enquanto padrão de 

positivos, mas que, de certa forma, se colocam diante das rela-

humanidade (PIZA, 2002; FRANKENBERG, 1999 apud SCHU-
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CMAN, 2012 p. 24). Bento (2014 p. 45-46) analisa a omissão 

a eficácia as leis de combate ao racismo, observamos que a va-

do branco diante dessa temática, apontando-a como fruto de um 

lorização do branco é notória em todas as classes sociais, o que pacto narcísico entre indivíduos brancos; o afastamento do bran-enfraquece a hipótese de que o cerne da desigualdade social no 

co sobre a discussão a respeito das relações raciais faz com que a Brasil é atingido a priori por uma questão de classe. Porém, não posição privilegiada alcançada por ele ao longo da história como se pretende aqui afirmar que a estruturação classista não seja um resultado da escravidão se mantenha inalterada, sem que seja 

fator relevante no estudo das relações de desigualdade, e sim, que questionado o seu papel ativo na estruturação desta disparidade. 

o privilégio da branquitude é um componente presente em todas 

as classes sociais (SCHUCMAN, 2012 p. 76-78). 

Assim, o que parece interferir neste processo é uma 

Lourenço Cardoso (2014 p. 89-100) propõe a distinção 

espécie de pacto, um acordo tácito entre os brancos 

da branquitude em  branquitude crítica e branquitude acrítica, de não se reconhecerem como parte absolutamente 

entendendo que a primeira compreende o “indivíduo ou grupo 

essencial na permanência das desigualdades raciais 

de brancos que desaprovam “publicamente” o racismo” (CAR-

no Brasil (...). Eles reconhecem as desigualdades ra-

DOSO, 2014 p.89) e a última se refere à parcela individual ou 

ciais, só que não associam essas desigualdades raciais 

grupal que demonstra socialmente sua posição favorável à ideia 

à discriminação e isto é um dos primeiros sintomas da 

de supremacia branca. Ele ainda argumenta que seu destaque a 

branquitude. Há desigualdades raciais? Há! Há uma 

respeito da desaprovação do racismo na esfera pública atrelado à carência negra? Há! Isso tem alguma coisa a ver com o 

branquitude crítica se deve ao fato de considerar que, ainda que branco? Não! É porque o negro foi escravo, ou seja, é 

o sujeito reconhecido como branco se posicione criticamente em 

legado inerte de um passado no qual os brancos pare-

relação ao racismo em discussões públicas, na produção acadê-

cem ter estado ausentes. (BENTO, 2014 p. 27)

mica ou em espaços transitados por grupos racialmente diversificados, não há como garantir que este posicionamento antirracista O legado da escravidão no Brasil permitiu ao branco a 

se estenda para sua vida particular, principalmente em uma dialé-

apropriação de elementos que o colocaram em uma posição van-

tica entre brancos. 

tajosa e confortável na estrutura social, concreta e simbolicamenO autor ainda expõe que há a possibilidade de um indiví-

te. Logo, a aquisição de um extenso patrimônio pelos senhores de duo que se identifique pela branquitude crítica seja um possível engenho do período colonial, bem como a criação ideológica de 

agente de práticas racistas em seu âmbito privado, até mesmo 

uma suposta hierarquia entre as raças, colocou o branco em uma 

quando o indivíduo branco em questão se propõe a pesquisar so-

condição de pleno privilégio, ou seja, a branquitude. 

bre as relações raciais, e que essa contradição entre o que é expos-Lia Vainer Schucman (2012) aponta o conceito de bran-

to e reservado tende a se manter encoberta. Um dos motivos é a 

quitude da seguinte forma: 

disparidade entre o discurso do branco quando está entre brancos e quando há um negro no diálogo; o pesquisador menciona que 

(...) uma construção sócio-histórica produzida pela 

essa discrepância afeta inclusive a produção científica acerca das ideia falaciosa de superioridade racial branca, e que 

relações raciais no Brasil, pois, quando uma pessoa branca é in-resulta, nas sociedades estruturadas pelo racismo, em 

dagada sobre o racismo por um pesquisador branco ou negro, a 

uma  posição  em  que  os  sujeitos  identificados  como 

elaboração dos discursos é totalmente diferente:

brancos adquirem privilégios simbólicos e materiais 

em relação aos não brancos. (SCHUCMAN, 2012 p.7)

Os espaços privados, íntimos, os segredos dos brancos 

entre brancos a respeito da questão racial são difíceis 

No entanto, a associação feita entre branquitude e sujei-

de acessar. A mais, o fato de que sou negro e pesqui-

to é definida não só pelo fator genético, mas também pelo lugar sador das relações raciais é um elemento que interfe-social ocupado pelo indivíduo, bem como a convergência entre 

re, inibe as manifestações ofensivas de cunho racial, 

fatores políticos e sociais que o atravessam. Em outras palavras, ante a minha presença e da maioria dos negros. Enfim, 

o apontamento do sujeito enquanto branco varia de acordo com 

diante de um negro “nenhum branco define-se como 

o local em que se encontra, bem como o contexto histórico que 

racista”, por via de regra. Muito menos, um psicólogo, 

o permeia; um exemplo disso é que no Brasil, a branquitude está um sociólogo, um educador, um pesquisador de forma 

diretamente ligada ao aspecto visual, às características fenotípi-geral, especialmente, das relações raciais. (CARDO-

cas e ao status. Já nos Estados Unidos, ser branco varia de acordo SO, 2014 p. 89-90)

com a origem do sujeito, no que diz respeito à etnia e genética A influência da cor nas pesquisas sobre as relações raciais 

(STEYN, 2004 apud SCHUCMAN, 2012 p. 22-23; BASTOS, 

também foi identificada por Lia Vainer durante a condução de sua 2016 p. 222). 

tese, porém, de um lugar diferente de Lourenço Cardoso:

É importante ressaltar a propriedade simbólica da bran-

quitude, reforçada pelos elementos históricos já analisados no 

(...) o fato de eu ser branca possibilitou que os sujei-

presente trabalho. Devido à construção de uma perspectiva de 

tos, muitas vezes, se sentissem confortáveis para falar 

superioridade branca alimentada por fatores como o colonialismo o que realmente pensam do tema. Em outras situações, 

e o branqueamento, que se naturalizou entre as relações sociais alguns sujeitos viam em mim alguém que iria dar lugar 

de maneira tão substancial a ponto de neutralizar parcialmente 

aos brancos e defendê-los, como se estes estivessem 
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sendo injustiçados pelo sistema de políticas afirmativas 

mais complexo o seu combate, ao ponto de o estabelecimento das 

relacionadas aos negros. (SCHUCMAN, 2012 p. 51)

leis criadas para a criminalização da discriminação racial não se apresentarem como integralmente capazes de atender efetivamen-A branquitude então permite um contato privilegiado e su-

te à proposta de uma sociedade mais justa e não-racista. 

postamente neutro com o mundo, o que garante o usufruto dessa 

Para que a referida proposta deixe de compor uma pers-

condição pelo branco, como também colabora para a cristaliza-

pectiva utópica em nossa sociedade, é necessário reconhecer os 

ção da desigualdade e da afirmação de um lugar de subalternidade diversos elementos cunhados em nossa história que buscaram ao 

para a parcela negra da população brasileira; o aspecto que presu-mesmo tempo solidificar a relação de opressão à população negra me a invisibilidade do branco com relação ao racismo, torna pos-causada pelo racismo e fantasiar um projeto de nação racialmente sível que o mesmo atue para a continuidade da assimetria racial no harmônica, como a política de branqueamento; insistir na repro-corpo social brasileiro sem sequer se dar conta de sua atividade. 

dução deste discurso segurado pela ideia de democracia racial em Entretanto, não se almeja aqui tratar do segmento popula-nada se mostra contundente para a erradicação do racismo e da 

cional branco brasileiro atual como disseminador do racismo de 

desigualdade causada através dele. 

maneira homogeneizada, mas sim, apontar a condição de privilé-

Além disso, no que diz respeito às desigualdades causadas 

gio atribuída ao indivíduo branco pela instituição de um panorama pela assimetria racial no Brasil, é preciso enfatizar não só os inú-

de divergência e hierarquia simbólica entre a população brasileira, meros prejuízos herdados pela população negra em sua maioria 

assim como a naturalidade com a qual a fruição desses privilégios em virtude da escravidão, mas também a série de privilégios ma-se consolida, sem o mínimo questionamento. Só é possível que 

teriais e simbólicos garantida à parcela branca da população por determinado grupo receba a marca de alteridade e inferioridade a conta do mesmo acontecimento; aspectos das relações raciais que partir do estabelecimento de outro grupo como referência de um 

são tratados como um tabu na maior parte das relações sociais, 

padrão superior (BASTOS, 2016 p. 228-229). Logo, é necessário 

como a branquitude, precisam ser discutidos para que se caminhe que esses elementos que viabilizam o desequilíbrio entre as rela-em direção ao atendimento de todos os indivíduos de acordo com 

ções sociais por um critério racial sejam postos em evidência, a suas necessidades. 

fim de se provocar não só a discussão sobre o assunto, mas para Torna-se então necessária a modificação na forma de que o 

que também emerjam ações que visem a promoção de justiça, 

racismo é percebido no Brasil, a começar por reconhece-lo como 

igualdade e equidade entre os indivíduos no tecido social. 

um atravessamento capaz de dissimular e tornar ambígua a relação entre os sujeitos. Em outras palavras, são primordiais a conscienti-Considerações finais

zação e a constante autoanálise visando a identificação do racismo O racismo no Brasil apresenta uma característica peculiar: 

nos elementos de maior sutileza nas relações sociais, bem como a sua circulação entre os corpos ocorre de forma que o indivíduo 

aposta em políticas que objetivem equilibrar e reparar a desigual-enquanto objeto de disseminação do racismo não perceba sua pró-

dade deixada pelo legado da escravidão no Brasil. Não obstante, pria instituição como elemento ativo para tal fato. Esse fenômeno é de extrema importância promover ações que tornem possível a 

desponta em uma frequente atribuição de práticas discriminató-

valorização da influência africana na identidade racial brasileira, rias a outrem e ao distanciamento de uma autoanálise enquanto 

permitindo a construção de novas subjetividades sobre as relações potencial racista, o que é observável na pesquisa feita pela Da-raciais. 

tafolha (RACISMO, 2008) que teve por objetivo alcançar todo o 
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